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RESUMO: A agenda de cidades inteligentes tem ocupado de forma crescente o debate 
público e privado acerca de modelos urbanos supostamente mais sustentáveis. Com o 
presente artigo queremos propor uma discussão crítica acerca de modelos urbanos 
inteligentes, a partir das contribuições teóricas do campo de estudo da Ciência, Tecnologia 
e Sociedade (CTS). O objetivo é analisar a narrativa sobre cidade inteligente a partir 
da análise do sentido conferido à tecnologia. Isso é feito mediante a consideração de 
duas abordagens interpretativas: a primeira que foca apenas na relação entre ciência e 
tecnologia e a segunda que inclui a sociedade como elementos determinante nessa relação. 
Como resultado, mostramos de que forma podemos observar na agenda smart uma visão 
tecnológica marcada pelo determinismo e neutralidade. Ao mesmo tempo, sugerimos uma 
abordagem sociotécnica que, ao considerar a funcionalidade entre tecnologia e sociedade, 
possa evidenciar implicações sociais e agenciamentos na cidade inteligente.
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ABSTRACT: The smart city agenda has increasingly occupied the public and private 
debate about supposedly more sustainable urban models. The article aims at proposing 
a critical discussion about smart urban models, based on theoretical contributions of  
science, technology and society (STS) studies. The objective is to analyze the narrative 
about smart city based on the interpretation given to technology. This is done by 
considering two interpretive approaches: the first that focuses only on the relationship 
between science and technology and the second that includes society as a determining 
element in this relationship. As a result, we show how we can observe in the smart agenda 
a technological vision marked by determinism and neutrality. At the same time, we suggest 
a sociotechnical approach that, considering the functionality between technology and 
society, can highlight social implications and agencies in the smart city.
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CIENCIA, TECNOLOGÍA Y SOCIEDAD (CTS): 
APORTES A UN ANÁLISIS CRÍTICO DE LA 

AGENDA DE LAS CIUDADES INTELIGENTES

RESUMEN: La agenda de las ciudades inteligentes ha ocupado cada vez más el 
debate público y privado sobre modelos urbanos supuestamente más sostenibles. El 
artículo tiene como objetivo proponer una discusión crítica sobre los modelos urbanos 
inteligentes, a partir de aportes teóricos del campo de estudio de la ciencia, la tecnología 
y la sociedad (CTS). El objetivo es analizar la narrativa sobre la ciudad inteligente basada 
en la interpretación que se le da a la tecnología. Esto se hace considerando dos enfoques 
interpretativos: el primero que se enfoca únicamente en la relación entre ciencia y 
tecnología y el segundo que incluye a la sociedad como elemento determinante en esta 
relación. Como resultado, mostramos cómo podemos observar en la agenda inteligente 
una visión tecnológica marcada por el determinismo y la neutralidad. Al mismo tiempo, 
sugerimos un enfoque sociotécnico que, al considerar la funcionalidad entre tecnología y 
sociedad, pueda resaltar las implicaciones sociales y las agencias en la ciudad inteligente.

PALAVRAS CLAVE: Ciudad inteligente. Tecnología. Sociedad.
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INTRODUÇÃO

Nas últimas duas décadas foi crescente o interesse político e 
econômico voltado para a implementação de modelos urbanos inte-
ligentes, incentivado pelo acelerado processo de inovação tecnológica, 
pela inclusão da pauta tecnológica na agenda da sustentabilidade urbana e 
pela necessidade de atrair investimentos nas cidades. Inicialmente pautada 
por organizações internacionais, empresas de consultoria e provedores de 
tecnologia, a agenda smart ocupou de forma crescente o debate acerca 
do futuro das cidades. No Brasil, são inúmeros os projetos e iniciativas 
que, por intermediação tecnológica, atingem a oferta de bens, serviços e 
equipamentos urbanos como, por exemplo, redes inteligentes de energia 
(smart grid), centros de comando e controle e sistemas inteligentes de 
mobilidade (OLIVEIRA et al., 2022). Às iniciativas registradas em algumas 
cidades, soma-se o mais recente esforço de federalização da agenda smart 
que culmina com a instituição da Política Nacional de Cidades Inteligentes 
e a apresentação à Câmara dos Deputados do texto do PL 976/21 
(BRASIL, 2021).

Apesar das inúmeras e heterogêneas definições de cidade inteligente, 
todas associam o processo de smartificação ao uso de tecnologias digitais 
(ANGELIDOU, 2014; ALBINO & BERARDI & DANGELICO, 2015; 
MORA & BOLICI & DEAKIN, 2017). As inovações tecnológicas 
são apresentadas como uma solução para os problemas decorrentes 
da urbanização desordenada, tornando a gestão urbana mais eficiente, 
sustentável e participativa (KRAUS & FARIAS, 2020). Os dispositivos 
tecnológicos, porém, tornam as cidades automaticamente mais sustentáveis 
e eficientes? Como é interpretada e construída a relação da tecnologia 
com a sociedade? Como essa interpretação estrutura a pauta de cidades 
inteligentes?

Consideramos essas perguntas necessárias para estimular uma 
reflexão crítica em torno do discurso hegemônico em defesa de modelos 
urbanos inteligentes. Servem para desmitificar a naturalização de agendas 
políticas que são constantemente reforçadas e legitimadas por meio de 
práticas discursivas, cuja força mobilizadora se expressa na capacidade de 
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determinar políticas e o planejamento nas cidades. O modelo urbano smart 
também é vigorosamente legitimado por um discurso que o apresenta 
como um modelo ideal de desenvolvimento urbano (GONÇALVES 
& PAIVA, 2012). A principal hipótese é a de que o sentido conferido à 
tecnologia possa constituir um fator determinante na afirmação do ideário 
de cidade inteligente e na representação de interesses específicos nem 
sempre tão explícitos.

Assim, o objetivo do trabalho é analisar a narrativa sobre cidade 
inteligente a partir da análise do sentido conferido à tecnologia. Para tanto, 
apresentaremos um modelo conceitual de análise constituído a partir 
do aporte teórico do campo da Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS) 
que possibilite não apenas explorar a funcionalidade entre tecnologia 
e sociedade, como também oferecer uma ferramenta de análise. Para 
tanto, primeiro, após a identificação dos atributos de conceitos que 
interpretam a esfera tecnológica como instância autônoma da sociedade, 
exemplificaremos o modelo proposto a partir de referências empíricas 
observáveis em discursos e iniciativas de cidades inteligentes. Escolhemos 
como referências o discurso em defesa da federalização do paradigma 
smart e projetos considerados referências para modelos urbanos 
inteligentes. Tais exemplos demonstram a ocorrência do conceito, 
elucidam suas características e sua definição operacional (WILSON, 
1963). Dessa forma, as observações aprendidas na forma como o modelo 
urbano smart é apresentado e implementado permitem evidenciar a 
visão tecnológica subjacente. Em seguida, após sinalizar algumas das 
consequências potenciais indesejáveis de um crescimento autônomo da 
ciência e da tecnologia, apontamos uma interpretação crítica da tecnologia 
que considere a mútua relação entre tecnologia e sociedade. Com isso, 
propomos uma abordagem crítica que revele a dimensão conflitual do 
termo “cidade inteligente”, destacando os efeitos sociais da tecnologia e 
os agenciamentos que fazem a cidade inteligente.

Assim, pretendemos contribuir com os estudos no campo de 
públicas2 e do planejamento, mediante o aporte teórico da Ciência, 
2 Campo multidisciplinar no âmbito da Administração Pública, Gestão Pública, Ciências 
do Estado, Gestão de Políticas Públicas e Gestão Social e Políticas Públicas. Para mais 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Administra��o_P�blica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Gest�o_P�blica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ci�ncias_do_Estado
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ci�ncias_do_Estado
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Tecnologia e Sociedade (CTS). As tecnologias da informação e comu-
nicação (TICs) transformam a gestão urbana, bem como o espaço e a 
organização territorial. Mesmo assim, o campo de planejamento urbano e 
regional não se envolve ativamente ainda nas discussões críticas acerca da 
tecnologia e no campo de públicas predominam estudos poucos críticos 
que reproduzem uma visão linear da relação entre ciência e tecnologia, 
assumindo que os progressos científicos se convertem em aplicações 
práticas e, consequentemente, em progresso na gestão pública. Por isso 
acreditamos que o campo de estudo CTS possa contribuir à medida 
que contextualiza o desenvolvimento tecnológico, tratando-o como um 
processo social. Este texto, portanto, contribui com uma reflexão acerca 
das variáveis contextuais que modelam os processos tecnocientíficos, 
inclusive das tecnologias ditas inteligentes, e que, por sua vez, possuem 
efeitos sociais que podem ser controversos.

AUTONOMIA DA ESFERA TECNOLÓGICA: NEUTRALIDADE, 
DETERMINISMO E SOLUCIONISMO TECNOLÓGICO

No campo de estudos sociais da ciência e tecnologia, existem duas 
abordagens interpretativas que podemos utilizar para compreender o 
significado conferido à tecnologia (DAGNINO, 2002). Na primeira o foco 
privilegiado é a ciência e tecnologia, enquanto a segunda destaca também a 
sociedade como elemento determinante nessa relação.

Privilegiar uma análise que focaliza apenas a dinâmica entre ciência 
e tecnologia significa considerar o desenvolvimento e o uso da tecnologia 
como processos autônomos e desvinculados de seu contexto. Segundo 
essa visão, a história do desenvolvimento tecnológico é interpretável como 
um processo evolucionista em que tecnologias mais eficientes e produtivas 
suplantam as menos avançadas. Dessa forma, a C&T seria assunto 
meramente técnico, isento de qualquer ingerência política, excluindo 
também a possibilidade de qualquer questionamento e controle social. 
Essa separação faz parte do que Bruno Latour (1994) denominou projeto 

informações, acesse: https://www.anepcp.org.br/acp/conteudo/artigo/o-que-e-rcampo-de-
publicasrr/665? 

https://www.anepcp.org.br/acp/conteudo/artigo/o-que-e-rcampo-de-publicasrr/665
https://www.anepcp.org.br/acp/conteudo/artigo/o-que-e-rcampo-de-publicasrr/665
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da modernidade, entendido como oriundo da separação abstrata entre os 
âmbitos técnico e social, entre o objeto do conhecimento e o sujeito desse 
conhecimento. Essa polaridade, separando homem e técnica, permite a 
hierarquização desses polos levando, por exemplo, ao determinismo e 
supremacia da técnica.

Assim, retomando Dagnino (2007), o foco na C&T se desdobra 
em duas possíveis vertentes. Por um lado, embasa uma perspectiva de 
neutralidade tecnológica que se apoia no pressuposto de que tecnologias 
possuem lógica autônoma, que as deixaria imunes a influências sociais, 
políticas e econômicas. Trata-se de uma interpretação positivista que, 
ignorando a tecnologia como artefato social, a interpreta como neutra 
por natureza, livre de condicionamento de valores e universal. A 
esfera científico-tecnológica operaria, assim, de maneira relativamente 
independente do contexto social, político e econômico, inclusive de 
interesses, agência e relações de poder. A tese da neutralidade não apenas 
coloca a tecnologia fora do alcance de questionamentos por ser imune à 
esfera valorativa, como também a isenta de qualquer poder de mudança e 
efeito social. Dessa forma, essa autonomia permitiria até sua transferência 
e replicabilidade em diferentes lugares.

A segunda vertente interpretativa se diferencia da neutralidade pela 
interpretação da tecnologia como força propulsora que impõe à sociedade 
uma determinada direção. Os trabalhos de autores como Neil Postman 
e Marshall McLuhan sustentam essa visão determinista que focaliza 
o papel da tecnologia como principal responsável de transformações 
na sociedade, considerando secundários os fatores humanos e sociais 
(CHANDLER, 2000). Nessa concepção, ciência e tecnologia são vistas 
como instrumentos para o desenvolvimento e o progresso da sociedade, 
uma vez que seriam responsáveis por novos conhecimentos e tecnologias 
cada vez mais eficientes num processo linear e independente.

Para qualificar o determinismo no contexto das cidades inteligentes, 
Evgeny Morozov (2013) propõe o conceito de solucionismo tecnológico, 
entendido como dispositivo discursivo que apresenta a sociedade 
detentora de tecnologia como aquela capaz de encontrar soluções para os 
problemas sociais. Segundo essa visão, uma sociedade mais tecnológica, 
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aliada à capacidade de coletar cada vez mais dados, não apenas quantifica 
e “datafica” fenômenos como também gera novos conhecimentos a 
respeito deles. A captura e quantificação de fenômenos reduziria assim a 
assimetria informativa, possibilitando um processo de tomada de decisão 
mais eficiente em todos os âmbitos. Segundo essa lógica, por exemplo, 
quanto maior o número de dispositivos tecnológicos infiltrados no urbano, 
como câmeras de vigilância e medidores eletrônicos de energia, maior a 
quantidade e variedade de dados que pode produzir melhores decisões e 
solucionar problemas sociais de segurança pública e de furtos de energia, 
por exemplo.

As questões sociais são simplificadas quando explicadas apenas 
como resultado de assimetria informacional e, portanto, solucionáveis 
mediante a coleta de dados. A proposta de soluções tecnológicas para 
complexas questões sociais significa desconsiderar suas profundas causas 
estruturais e políticas. Assim, segundo Evgeny Morozov (2013), o solu-
cionismo é apolítico quando propõe soluções que mitigam os efeitos, sem 
propor alternativas capazes de atingir as causas estruturais. Dessa forma, 
torna-se um tentáculo do neoliberalismo, pois “se o neoliberalismo é uma 
ideologia proativa, o solucionismo é reativo: ele desarma, desativa e des-
carta toda alternativa política. O neoliberalismo encolhe os orçamentos 
públicos; o solucionismo encolhe a imaginação coletiva” (MOROZOV, 
2013, p. 43).

Resumindo, as ideias de neutralidade, determinismo e solucionismo 
pressupõem nítida separação entre os domínios político e técnico-
científico e, simultaneamente, separam o desenvolvimento tecnológico de 
seus potenciais efeitos como podemos observar a seguir na concepção 
hegemônica de cidade inteligente.

OS SENTIDOs DA TECNOLOGIA NA CIDADE INTELIGENTE

No imaginário da cidade inteligente, a intermediação tecnológica 
é frequentemente identificada como aliada da sustentabilidade e da 
competição urbana, da eficiência nos serviços públicos, da participação 
social e da qualidade de vida. Observamos isso também nos documentos 
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resultantes do recente esforço de federalização da agenda no Brasil, cuja 
tentativa de upscaling inicia com a tentativa de desenhar uma concepção 
de cidade inteligente que é fundamente uma estratégia nacional e 
norteie as iniciativas subnacionais, determinando políticas, projetos e 
investimentos públicos. Na proposta de Política Nacional de Cidades 
Inteligentes (lei 976/2021), por exemplo, a tecnologia é apresentada como 
“mediadora para o alcance do bem-estar da população e melhoria dos 
serviços públicos” (BRASIL, 2021). No relatório do Centro de Estudos 
e Debates Estratégicos (CEDES) da Câmara dos Deputados (2021, p. 
20), documento que embasa a proposta de lei, lê-se: “a tecnologia [é] 
um meio para o desenvolvimento de uma governança mais integrada e 
participativa das cidades, uma economia baseada em conhecimento e 
criatividade, uma vida urbana mais inclusiva e sustentável e, sobretudo, 
a preparação das pessoas para experimentar a nova realidade digital 
do meio urbano”. Isso revela um sentido conferido à tecnologia com 
teor fortemente determinista, como se ela fosse um meio que inegável 
e indiscutivelmente melhora os serviços públicos e a qualidade da vida 
urbana mediante racionalidade técnica.

Nesse sentido, o determinismo desemboca no solucionismo 
tecnológico quando a tecnologia é apresentada como panaceia para 
os problemas urbanos, permitindo “mitigar as consequências da 
urbanização acelerada por meio do uso de tecnologias [...] para gerenciar 
os serviços e infraestruturas das cidades”. As cidades inteligentes, com 
suas soluções tecnológicas, permitiriam enfrentar “o congestionamento 
de veículos, poluição e degradação ambiental, violência, insuficiência de 
serviços básicos (água, energia, saneamento etc.), desigualdades sociais 
e econômicas, e deficiência no acesso a bens culturais e educacionais” 
(CEDES, 2021, p. 15). 

Apesar da presença de forte conotação determinista, no relatório 
do CEDES, assim como em outros documentos governamentais e não 
governamentais (BRASIL, 2020; BNDES, 2018), é possível encontrar 
fórmulas discursivas que mencionem os riscos inerentes a uma visão 
predominantemente tecnológica, embora seja totalmente incomum 
observar um detalhamento da natureza de tais riscos e eventuais medidas 
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de mitigação de efeitos negativos. Na Carta Brasileira para Cidades 
Inteligentes (BRASIL, 2020), por exemplo, são citados os potenciais riscos 
do processo de digitalização e a necessidade de garantir “uso seguro e 
responsável das tecnologias”, mas sem qualificar riscos e determinações 
necessárias para enfrentá-los.

Interpretamos isso como reflexo da bifurcação sociotécnica, 
como se tecnologia e sociedade fossem entidades distintas cuja interação 
inevitavelmente atentaria nos efeitos e custos sociais da tecnologia. Isso 
é evidente mesmo quando os aspectos humanos, sociais e culturais são 
apresentados, mas apenas como variáveis que podem interferir na plena 
realização do potencial tecnológico. Na Carta Brasileira para Cidades 
Inteligentes, por exemplo, a desigualdade social é vista não como um 
aspecto que pode ser exacerbado pela intervenção tecnológica, mas 
somente como um empecilho para a garantia da plena conectividade da 
população. O direito à conectividade e a redução da exclusão digital são, 
assim, aspectos prioritários que mostram uma interpretação da inclusão 
apenas do ponto de vista tecnológico. Isso não só reitera uma visão 
determinista, como também constrói a falsa impressão de que a tecnologia 
não possui riscos intrínsecos e reais, capazes de impactar negativamente 
a sociedade, atingindo, por exemplo, determinados grupos sociais e 
exacerbando as desigualdades.

Os exemplos citados desvelam a maneira como o determinismo 
exclui qualquer reflexão sobre o impacto da ação técnica (FEENBERG, 
2004). Isso fomenta uma perspectiva neutral da tecnologia que pode 
desembocar na ideia de replicabilidade em diferentes contextos a 
qualquer tempo. É o que podemos observar em muitas iniciativas 
smart que, impulsionadas pela ação combinada de órgãos multilaterais, 
provedores de tecnologia e entes públicos subnacionais, surgiram de 
maneira pontual, setorial e fragmentada em diferentes cidades brasileiras, 
antes da proposta de construção de uma política nacional (OLIVEIRA et 
al., 2021). Por isso, assistimos a gestões municipais apostando em soluções 
inteligentes universais, entre as quais se destacam por popularidade 
sistemas inteligentes de mobilidade e centros operacionais. Estes 
últimos, por exemplo, segundo um estudo do Banco Interamericano de 
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Desenvolvimento (BOUSKELA et al., 2016), representariam o centro 
nevrálgico de processamento de dados para a gestão dos serviços urbanos 
nas cidades inteligentes. Tratar-se-ia, assim, de grandes “cérebros urbanos” 
que, ao prever a convergência de dados urbanos e a colaboração de diferentes 
agências públicas, reestruturam a modelo gerencial urbano. No Rio de 
Janeiro, o Centro Integrado de Comando e Controle (CICC), resultado da 
coalizão internacional público e privada para a realização dos megaeventos, 
institui um arranjo sociotécnico para organizar a segurança pública em 
que os dispositivos tecnológicos e a informação são hierarquicamente 
controlados pela Polícia Militar (PM) (KRAUS et al., 2022). Devido ao 
histórico de atuação violenta da PM na cidade, o centro corre o risco de 
assumir conotação despótica, que se afasta completamente do discurso 
que apresenta cidades inteligentes mais participativas e humanas (KRAUS 
& FARIAS, 2020). De modo semelhante, o risco de descontextualização 
se aplica ao uso de patinete como solução inteligente para a mobilidade 
urbana em cidades brasileiras, cuja infraestrutura urbana é extremamente 
precária, aumentando exponencialmente os riscos de acidentes (SIMAN-
TOV et al., 2017). Os casos do CICC e do patinete revelam os riscos 
intrínsecos de um design tecnológico fora do contexto, mostrando que os 
artefatos tecnológicos não se submetem à direção racionalizada de esferas 
técnicas autônomas e que a mera transferência não garante alavancar o 
desenvolvimento, o progresso e o aumento de eficiência. Ao contrário, 
observamos um processo de importação da tecnologia sem quaisquer 
vínculos com demandas e problemas locais (KREIMER, 2007).

O princípio de replicabilidade intensifica, assim, um processo de 
importação e universalização tecnológica que avançou exponencialmente 
com a globalização, provocando a homogeneização, bem como a redu-
ção da tecnodiversidade (YUK HUIN, 2020). Na dinâmica de difusão do 
paradigma de smartização, agências internacionais como a União Inter-
nacional das Telecomunicações (UIT)3 e o Programa das Nações Unidas 
para os Assentamentos Humanos (ONU-Habitat)4 propõem a pauta smart 

3  https://u4ssc.itu.int/. Acesso em: 10 fev. 2022.
4 https://habitat3.org/the-conference/programe/all/smart-cities-in-the-new-urban-agenda/. 
 Acesso em: 10 fev. 2022.

https://u4ssc.itu.int/
https://habitat3.org/the-conference/programme/all/smart-cities-in-the-new-urban-agenda/
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para promover a sustentabilidade e o desenvolvimento urbano globalmen-
te, enquanto empresas como a IBM5 e a Siemens6 promovem soluções 
tecnológicas universais para o desenvolvimento de cidades inteligentes. 
Assim, soluções inteligentes universais ecoam globalmente determinando 
escolhas políticas e econômicas nas cidades, levando governos subnacio-
nais a incorporar essa perspectiva em busca de linhas de financiamen-
tos e subcontratação de serviços em contexto de cortes orçamentários.  
A universalização tecnológica é, portanto, favorecida por um discurso que 
confere à tecnologia um sentido neutral, contribuindo para tornar a cida-
de inteligente, com seus dispositivos tecnológicos, extremamente atrativa, 
corroborando com interesses privados que apostam na competitividade 
urbana (KITCHIN & DODGE, 2011; VACCAREZZA, 2011).

Além da questão da replicabilidade e universalização, considerar a 
tecnologia algo neutro e livre de interesses faz com que a escolha e sua 
implementação sejam interpretadas como resultado de decisões técnicas. 
Um exemplo alarmante que dialoga com os principais instrumentos e 
técnicas de planejamento urbano é a recente tendência de elaboração de 
planos diretores para cidades inteligentes. Resultado da ação combinada 
entre consultorias privadas e poder público, esses planos refletem a 
propensão a um planejamento autônomo e tecnocrático de gestão da 
infraestrutura tecnológica, a mesma que é inserida para mediar a oferta de 
serviços públicos e a gestão urbana, e que transforma todas as atividades 
humanas. A aprovação de tais planos posiciona a gestão tecnológica 
em uma relação técnica com o mundo, preservando os interesses dos 
detentores de tecnologia independentemente dos interesses e demandas 
locais. Quando as ações estratégicas que envolvem a tecnologia não 
dialogam com o planejamento da cidade, perpetua-se a fragmentação entre 
as pautas urbana e tecnológica. Desconsideram, podendo até prevaricar, o 
ordenamento territorial e a preservação da função social da cidade, assim 
como estabelecido, por exemplo, no plano diretor da cidade.

5  https://www.ibm.com/smarterplanet/us/en/smarter_cities/solutions/human_solutions/.  
Acesso em: 10 fev. 2022.
6 https://new.siemens.com/global/en/company/topic-areas/smart-infrastructure/smart-cities. 
html. Acesso em: 10 fev. 2022.

https://www.ibm.com/smarterplanet/us/en/smarter_cities/solutions/human_solutions/
https://new.siemens.com/global/en/company/topic-areas/smart-infrastructure/smart-cities.html
https://new.siemens.com/global/en/company/topic-areas/smart-infrastructure/smart-cities.html
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Os exemplos mencionados, mostrando a manifestação do de-
ter-minismo, da neutralidade e do solucionismo na pauta das cida-
des inteligentes, revelam a interpretação tecnológica que conside-
ramos hegemônica nas propostas de modelos urbanos inteligentes.  
Tal interpretação, separando o técnico do social, sustenta o discurso que 
apresenta a cidade inteligente como um modelo ideal e inquestionável, a 
partir da associação indiscutivelmente positiva entre inovações tecnológi-
cas e transformações urbanas.

Reconhecemos que qualquer visão sobre ciência e tecnologia reflete 
uma ideologia. O sentido conferido à tecnologia, que estrutura o modelo 
conceitual de desenvolvimento urbano inteligente, provoca um processo 
ideológico de adesão, cujo fundamento científico-tecnológico constituiria 
a base “racional” para a ação planejada na cidade. Assim, o processo 
de construção do consenso em torno de modelos urbanos inteligentes 
instrumentaliza a fachada técnica para mascarar interesses específicos dos 
atores que promovem e incentivam a pauta smart, como também os efeitos 
e custos sociais do processo de smartização.

Na tentativa de desconstruir o discurso dominante, apontamos, 
por um lado, que esse imaginário hegemônico, longe de ser neutral, é 
atravessado por interesses e relações de poder. Existe, de fato, uma rede de 
atores que, dada a consonância de interesses e a atuação sinérgica, realiza 
a interpretação das cidades, mobiliza estratégias discursivas e promove a 
legitimação de práticas. Estamos nos referindo a rentistas e provedores de 
tecnologia em busca de lucro no contexto urbano, autoridades públicas 
em busca de visibilidade e financiamentos, e organizações internacionais 
que mobilizam uma agenda internacional de “melhores práticas”.  
Por outro lado, defendemos a necessidade de garantir um espaço 
democrático de disputa de sentidos e controle social, reconhecendo 
tanto o fato de a tecnologia ser um campo de luta social quanto o de as 
instâncias sociais funcionarem como variáveis determinantes no processo. 
Por isso, propomos na próxima seção uma reflexão com o intuito de traçar 
caminhos para uma pauta tecnológica mais democrática e socialmente 
justa, a partir da inclusão do caráter histórico da tecnologia e sua relação 
com a sociedade.
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CARÁTER SOCIAL DA TECNOLOGIA

A segunda abordagem interpretativa, que acreditamos servir para 
desconstruir o avanço inexorável do fetichismo tecnológico, reconhece 
que o caráter da ciência e tecnologia é socialmente determinado 
(BIJKER, 2020; DAGNINO, 2002). Permite, assim, superar a separação 
entre agência humana e esfera técnica, defendendo uma interpretação 
sociotécnica resultante do hibridismo homem-técnica (LATOUR, 1994). 
Isso significa inserir o debate tecnológico-científico na esfera da sociedade, 
reiterando sua indissociabilidade e a procedência social das interpretações 
tecnológicas em disputa.

De acordo com Dagnino (2007), a adoção dessa linha interpretativa 
permite, por um lado, reconhecer que a esfera científico-tecnológica se 
conforma aos imperativos econômicos, políticos e sociais, internalizando 
as características fundamentais desse contexto. Isso significa dizer 
que o desenvolvimento tecnológico está vinculado a um conjunto de 
valores originais que são reproduzidos pelo uso. A tecnologia estaria, 
assim, impregnada de valores. Por outro lado, por ser gerada sob a égide 
de determinada sociedade, não seria replicável ou poderia se tornar 
inadequada para contextos diferentes.

O foco na sociedade permite trazer a discussão da C&T para o 
campo político, destacando a vinculação do desenvolvimento tecnológico 
com a ordem dominante capitalista. A ordem hegemônica orientaria as 
escolhas tecnológicas que são determinadas não apenas por critérios téc-
nicos, mas também por interesses sociais dominantes. Assim, interesses 
de mercado, por exemplo, podem ser vistos como norteadores do desen-
volvimento tecnológico, independentemente dos interesses e demandas 
da sociedade, superando a visão de uma racionalidade meramente técnica.

Outro elemento de destaque dessa linha interpretativa é a con-
sideração dos efeitos sociais e políticos de aparatos tecnológicos. Assim 
como apontado por Thomas Hughes (1987) com sua teoria dos sistemas 
tecnológicos, esses se configuram pela articulação e interdependência 
entre artefatos físicos e diferentes componentes (instituições, interesses 
econômicos e políticos, arcabouço jurídico, população etc.). Qualquer 
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alteração em algum componente, incluindo os artefatos tecnológicos, 
implica o desencadeamento de complexas mudanças sistêmicas.

Ainda nessa perspectiva, a teoria crítica de Andrew Feenberg 
(2004) também apontou críticas às visões deterministas e positivistas 
por desconsiderarem questões históricas e sociais. O autor interpreta o 
desenvolvimento da C&T como um processo exógeno e a tecnologia 
como uma condensação de funções técnica e sociais. Nesse sentido, ele 
avança reconhecendo que existe uma dinâmica dialética entre a tecnologia 
e os grupos sociais, a partir de uma relação mútua de interdependência. 
A tecnologia, mediando as relações sociais, influencia a vida social e, ao 
mesmo tempo, os grupos sociais moldam a tecnologia. Dessa forma, a 
tecnologia é passível de disputas e controle social, já que “onde quer que 
as relações sociais sejam mediadas pela tecnologia moderna, é possível 
introduzir controles mais democráticos” (FEENBERG, 2004, p. 2). Isso 
corrobora a argumentação de Raymond Williams (2003), segundo a 
qual a visão determinista desconsidera o poder das práticas sociais 
de alterar a racionalidade técnica e nela interferir. Abrir espaço para a 
democratização da tecnologia significa, portanto, incluir novos valores 
no design tecnológico e criar arranjos técnicos a partir da sociedade e para 
a sociedade.

Essa perspectiva destaca o caráter inacabado das propostas 
tecnológicas, ainda que reconheça as condições estruturais em que tais 
propostas surgem. Isso dialoga com a perspectiva construtivista, que 
apresenta o domínio científico-tecnológico como campo de disputa, em 
que podemos reconhecer a ação de diversos grupos sociais (PINCH & 
BIJKER, 2008; LATOUR, 1994). Esses possuem o poder de determinar 
o rumo do desenvolvimento e uso tecnológico num complexo sistema de 
ação e negociação entre eles.

Assim, a determinação social da ciência e tecnologia, ao considerar 
os valores incorporados na tecnologia, seus efeitos sociais e a possibilidade 
de controle social, desconstrói qualquer visão fundamentada no 
determinismo e neutralidade, assim como argumentado a seguir.
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VISÃO SOCIOTÉCNICA DA CIDADE INTELIGENTE

A linha interpretativa que considera a sociedade variável deter-
minante do debate científico-tecnológico permite desconstruir o discurso 
hegemônico acerca da smart city e sua aposta para tornar as cidades mais 
sustentáveis, eficientes e justas por intermediação tecnológica. A inclusão 
de tais aspectos revela os significados ocultos e as práticas sociais que 
originam o discurso em favor das cidades inteligentes.

Quando tratamos das bases materiais reconhecemos, segundo uma 
abordagem materialista, que a tecnologia é engendrada pelos imperativos 
sociais, econômicos e políticos do contexto em que é desenvolvida. Dada 
a inseparabilidade dos domínios técnico, político e econômico-financeiro, 
a tecnologia serviria como base de reprodução e de manutenção de um 
determinado sistema (HARVEY, 2005; MOROZOV & BRIA, 2018).

Evgeny Morozov (2018, p. 48) destaca que “as rupturas tec-
nológicas têm origem em todos os campos, menos no da tecnologia. Elas 
são viabilizadas pelas crises econômicas e políticas”. Assim, o recente 
acelerado investimento e desenvolvimento tecnológico, que desemboca na 
proposta de modelos urbanos inteligentes, está atrelado à crise financeira 
global de 2008, quando o capital financeiro se voltou intensivamente 
para o setor tecnológico digital em busca de rentabilidade. Apesar disso, 
o discurso mobilizador em prol da cidade inteligente, apresentando a 
tecnologia como antídoto contra a “ineficiência pública” e solucionadora 
das desigualdades sociais, dissocia as disrupções financeira e tecnológica, 
posto que a ineficiência e a desigualdade são resultados do mesmo sistema 
econômico-financeiro que se apresenta como solução no contexto das 
cidades inteligentes. Isso nos faz aplaudir e aclamar ingenuamente a 
inovação.

Existe também um conjunto de fatores estruturais que torna os 
projetos smart tão atraentes para quem administra a cidade (MOROZOV 
& BRIA, 2018). Por um lado, soluções inteligentes poderiam auxiliar na 
realização de políticas de longo prazo, a partir do exercício da soberania 
tecnológica e da inserção da tecnologia como potencializadora de 
políticas públicas. Isso significa inserir a tecnologia em um debate maior 
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acerca da preservação da soberania e da autonomia que, no contexto 
das cidades inteligentes, passa também pelo estabelecimento de uma 
zona de amortecimento entre o poder público e os fornecedores de 
tecnologia. A partir da manutenção desse espaço de autonomia é possível 
imaginar modelos que não sejam apenas uma sofisticação de processos 
de privatização e terceirização. Ao contrário, o que observamos são 
cidades que, capturadas por dispositivos neoliberais, embarcam em 
projetos inteligentes (GREENFIELD, 2013; HOLLAND, 2008). O atual 
programa Smart Luz7, por exemplo, que prevê um investimento de um 
bilhão e meio de reais para a instalação de iluminação pública a led, pontos 
de wi-fi pública e câmeras de vigilância na cidade, é apenas um exemplo de 
projetos inteligentes que se materializam pelo fomento à iniciativa privada 
mediante parcerias público-privadas. Novas roupas para velhos projetos.

A captura por dispositivos neoliberais no contexto de cortes orça-
mentários faz assim com que as cidades busquem melhores condições de 
acesso a linhas de financiamento (HARVEY, 2005). Nesse sentido, sis-
temas de ranking e tabelas de competitividade se tornam formas efica-
zes de medição da performance urbana e de definição de parâmetros dentro 
dos quais as cidades competem (OLIVEIRA et al., 2021). Além de existir 
sistemas específicos para cidades inteligentes, como o sistema de ranking 
Connected Smart Cities8 da empresa de consultoria Urban System, a infra-
estrutura tecnológica pode ser pensada também para facilitar a quantifica-
ção daquelas variáveis que compõem específicos sistemas de indicadores. 
Assim, a decisão de embarcar em pautas de cidade inteligente pode ser 
motivada apenas por razões pragmáticas de cunho orçamentário, sem ne-
cessariamente algum vínculo com as necessidades da cidade.

O contexto de redução do estado de bem-estar social e o processo 
de desmonte do setor público criam as condições ideais de promoção de 
“soluções tecnológicas e inteligentes” para questões públicas (MOROZOV 
& BRIA, 2018). A opção por tais soluções se torna interessante por suas 
promessas de economia, tornando-se uma oportunidade de subcontratação 

7 https://www.canalenergia.com.br/noticias/53194601/smart-luz-obtem-r-925-mi-para-ppp-
de-iluminacao-publica-do-rj
8 https://www.urbansystems.com.br/rankingconnectedsmartcities

https://www.canalenergia.com.br/noticias/53194601/smart-luz-obtem-r-925-mi-para-ppp-de-iluminacao-publica-do-rj
https://www.canalenergia.com.br/noticias/53194601/smart-luz-obtem-r-925-mi-para-ppp-de-iluminacao-publica-do-rj
https://www.urbansystems.com.br/rankingconnectedsmartcities
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de serviços num contexto de pressão global para reverter sistemas de bem-
estar social. Assim, por exemplo, a educação a distância se apresenta como 
uma solução no contexto de redução dos orçamentos universitários, e 
aplicativos de automonitoramento e a telemedicina apresentam alternativas 
para sistemas de saúde sucateados (MOROZOV, 2018). Nesse contexto, 
a combinação de geek da informática, empreendedores e investidores de 
risco constitui os solucionadores dos problemas sociais.

Nesse sentido, a discussão relativa à infraestrutura digital, que é a 
base do modelo urbano inteligente, não pode ser desvinculada da reflexão 
acerca das dinâmicas econômicas e políticas que promovem a transição de 
um sistema keynesiano para o empreendedorismo urbano (MOROZOV 
& BRIA, 2018). Este último retrata um cenário de cidades que assumem 
postura empreendedora, tornando-se lócus de investimentos dentro de 
uma lógica de competição urbana (HARVEY, 2005). Nesse contexto, a 
cidade inteligente, com sua infraestrutura digital, é um modelo urbano 
que proporciona oportunidades de mercado e de investimento, formando 
uma versão high-tech de urbanismo empreendedor (HOLLANDS, 2008). 
O setor público deixaria assim de ser um provedor de serviços públicos, 
tornando-se um broker em busca de parcerias com empresas e provedores 
de tecnologia. Isso pode acontecer sem necessariamente estabelecer um 
vínculo com o contexto e as demandas sociais.

A análise desse complexo sistema técnico, político e econômico 
permite desvendar os interesses políticos e econômicos subjacentes à 
pauta smart. Nesse contexto, a neutralidade e o determinismo tecnológico, 
que caracterizam o discurso mobilizador sobre cidades inteligentes, 
podem corroborar os interesses de agentes dominantes (provedores de 
tecnologia, consultorias, agências internacionais etc.) e uma ideologia 
neoliberal que aposta na privatização, no empreendedorismo e na rejeição 
da justiça social.

Além das bases materiais do desenvolvimento tecnológico, a 
análise dos efeitos sociais da tecnologia explica outra dinâmica essencial 
da interpretação da tecnologia como construção social. Assim, além 
da consideração do jogo de forças sociais que define a origem e a 
implementação de determinados dispositivos, passíveis de ser soluções 



119Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS):...

Temáticas, Campinas, 30, (60): 102-127, ago./dez. 2022

tecnológicas como também modelos urbanos inteligentes, é importante 
considerar a resposta social às determinações tecnológicas. A análise dos 
efeitos e custos sociais da tecnologia delineia, assim, o caráter político, e 
não apenas técnico, da cidade inteligente.

Com seus imperativos tecnológicos, a cidade inteligente ordena 
a forma de administrar a cidade, e a escolha de cada sensor, software e 
algoritmo influencia a vida urbana. Ou seja, é uma escolha em última 
instância política, uma vez que estabelece padrões institucionais de 
poder e autoridade. Segundo Voorwinden (2021), as escolhas técnicas 
e de design que determinam a estruturação da infraestrutura tecnológica 
são permeadas por valores, condicionando a gestão e a vida urbana no 
contexto das cidades inteligentes. Tais escolhas influenciam a esfera 
pública − por exemplo, mediante a substituição de decisões de caráter 
político por análises automatizadas operadas por algoritmos opacos e não 
transparentes (SILVEIRA, 2016; MOROZOV, 2018) −, o monitoramento 
do espaço público por câmeras de vigilância (DUARTE & FIRMINO, 
2009) e o direcionamento da ação policial e da gestão de emergências em 
centros operacionais. Além disso, a cidade inteligente propõe iniciativas 
de economia urbana que confundem a precarização do trabalho com 
empreendedorismo urbano e economia criativa (TUNES, 2020).

Além disso, existe o risco intrínseco de que soluções tecnocráticas 
para os chamados problemas urbanos excluam qualquer espaço de 
participação social (JOSS et al., 2019). Isso é favorecido pela separação 
das esferas técnica e social, legitimando a possibilidade de participação 
e controle social. Embora a governança multissetorial seja a forma de 
gestão proposta nos principais documentos norteadores da política para 
cidade inteligente ao redor do mundo, a parceria público-privada é o 
principal instrumento de implementação de iniciativas inteligentes. Esse 
processo, muitas vezes, inicia-se com agências internacionais, consultorias 
e empresas privadas que apresentam produtos e negociam soluções smart 
com as autoridades, conduzindo o processo de desenho e implementação 
de cidades inteligentes (REIA & CRUZ, 2020).

Considerando a reduzida participação social e as limitadas 
capacidades estatais, sobretudo do ponto de vista orçamentário e 
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técnico, a pauta smart pode representar o discurso legitimador para 
uma governança tecnocrática e corporativa, em detrimento do interesse 
público (HOLLANDS, 2008; LUQUE-AYALA & MARVIN, 2015). 
Alguns estudos (HOLLANDS, 2008; GREENFIELD, 2013; VANOLO, 
2014) sugerem que a cidade inteligente seria a mais moderna vertente 
na consolidação de uma governança tecnocrática neoliberal. Projetos 
inteligentes permitiriam dar continuidade ao planejamento estratégico de 
recorte neoliberal mediante a integração entre provedores de tecnologia 
e agentes financeiros, num contexto de comprometidas capacidades 
governativas do setor público pela crise orçamentária. Ratificando essa 
ideia, Voorwinden (2021) aponta a existência de similaridades históricas, 
normativas e instrumentais entre o movimento em defesa da cidade 
inteligente e o surgimento das PPPs. Ambos, segundo a autora, surgem 
num contexto de crise financeira e favorecem a entrada de atores privados 
na provisão de serviços públicos, com a justificativa de promoção de maior 
eficiência e colaboração. Nesse contexto, emergem preocupações acerca 
da maneira de preservar o interesse público levando em conta a arena de 
disputa e conflito entre interesses privados e públicos.

Os exemplos citados mostram como o caráter social da ciência e 
tecnologia permite desvelar interesses ocultos e as consequências sociais do 
processo de smartização, desconstruindo o caráter triunfalista dominante 
na narrativa smart e se opondo ao imperativo tecnológico que tenta banir a 
política, assim como qualquer espaço de contestação social. Isso constitui 
então o primeiro passo para democratizar a pauta smart, definir uma visão 
e planejar ações com respeito pela cidadania, pela justiça social e pelo 
direito à cidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O campo CTS permite a efetivação de uma crítica da pauta 
tecnológica, possibilitando desconstruir e ressignificar a narrativa acerca 
das cidades inteligentes. O artigo pretendeu mostrar, por um lado, de 
que forma podemos ler na agenda smart uma visão determinista, neutral 
e solucionista de tecnologia. A proposta de Política Nacional e projetos 
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considerados referências para a agenda smart auxiliaram na compreensão 
e operacionalização de uma interpretação da tecnologia como instância 
relativamente autônoma da sociedade. Isso permite desvendar o caráter 
ideológico por trás dessa agenda cuja consolidação, muitas vezes, depende 
da associação positiva entre a inovação tecnológica e o desenvolvimento 
de cidades mais sustentáveis, humanas e iguais, mascarando qualquer 
contradição inerente ao processo. Por outro lado, a consideração do caráter 
social da ciência e tecnologia revela possibilidades e limites das cidades 
inteligentes, desconstruindo o discurso vazio que legitima uma governança 
tecnocrática e corporativa, e beneficia alguns atores, como os provedores 
de tecnologia, em detrimento do interesse público. As reflexões do CTS 
contribuem, assim, com o debate mostrando que a garantia do direito à 
cidade, no contexto das cidades inteligentes, passa necessariamente pela 
articulação entre a agenda urbana e a agenda tecnológica. Observamos 
que a cidade inteligente apresenta riscos relativos à violação dos direitos 
e da privacidade, privatização dos serviços públicos, redução dos espaços 
de participação social e aumento das desigualdades, entre outros. Trata-
se de riscos que comprometem a plena realização do direito à cidade, 
uma vez que é privilegiada a mercantilização dos territórios, bem como 
comprometido o exercício do poder coletivo. A afirmação de um discurso 
tecnocrata em favor da smart city ameaça a liberdade de fazer e refazer a 
cidade quando são negligenciadas as desigualdades e as opressões oriundas 
de implementações tecnológicas. E se o direito à cidade se manifesta pelo 
poder coletivo de reformular os processos de produção do espaço, então 
isso perpassa necessariamente a democratização da agenda tecnológica e 
sua inclusão na agenda urbana. A compreensão disso é ponto de partida 
para repensar a ação de pensar e planejar a cidade.
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